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[bookmark: _heading=h.ey6lby1s75fu]1. INTRODUÇÃO

Este Plano de Ação constitui instrumento complementar à matriz de riscos elaborada para o objeto avaliado, tendo por finalidade detalhar as ações de tratamento associadas aos controles propostos para resposta aos riscos identificados.
Enquanto a matriz de riscos apresenta visão consolidada dos riscos, suas causas, consequências, controles existentes, avaliação e resposta selecionada, este documento busca ampliar o detalhamento das medidas propostas, permitindo registrar aspectos relacionados à sua implementação, acompanhamento e revisão.
Considerando que a gestão de riscos deve ser proporcional às características e necessidades de cada organização, as ações aqui registradas poderão ser adaptadas e escalonadas conforme o contexto institucional e aplicadas nos níveis estratégico, tático e operacional, com vistas ao aprimoramento dos processos e serviços e ao apoio ao alcance dos objetivos organizacionais.
Na definição, priorização e acompanhamento das ações de tratamento, recomenda-se considerar as diretrizes previamente estabelecidas pelo órgão ou entidade em seus instrumentos de gestão de riscos, especialmente aqueles relacionados ao escopo, contexto e critérios adotados, à Política de Gestão de Riscos e Declaração de Apetite a Riscos e às demais orientações institucionais aplicáveis. O nível de risco considerado aceitável ou tolerável pela organização poderá influenciar a seleção das respostas aos riscos, o grau de esforço empregado na implementação dos controles e a priorização das ações propostas. 
Por fim, reforça-se que este modelo possui caráter referencial e exemplificativo, podendo ser adaptado pelo órgão ou entidade conforme seu contexto organizacional e capacidade operacional.












OBSERVAÇÃO
A elaboração deste Plano de Ação não pressupõe, necessariamente, o detalhamento de todas as ações de tratamento registradas na matriz de riscos. Conforme o contexto organizacional, o nível de risco avaliado, o apetite a riscos definido pela organização e a complexidade da medida proposta, determinados riscos poderão ter suas ações de tratamento registradas e acompanhadas diretamente na matriz de riscos, sem necessidade de detalhamento adicional neste instrumento. Recomenda-se que o Plano de Ação seja priorizado para medidas que demandem maior planejamento, coordenação, monitoramento ou acompanhamento de sua implementação.
Por exemplo, riscos considerados aceitáveis ou toleráveis e cujas medidas de tratamento possam ser executadas por controles rotineiros poderão ser acompanhados exclusivamente pela matriz de riscos. Já ações que envolvam múltiplas etapas, dependência de recursos específicos ou necessidade de acompanhamento estruturado tendem a se beneficiar do detalhamento adicional proporcionado por este Plano de Ação.











































[bookmark: _heading=h.hi2ronf5rq5l]2. INSTRUÇÃO PARA O PREENCHIMENTO

Para facilitar o preenchimento e promover maior consistência entre as informações registradas, são apresentados a seguir os conceitos associados aos campos presentes no Plano de Ação e alguns aspectos relevantes que podem ser considerados em sua discussão e construção.

2.1 ID Risco: 
Código correspondente ao risco identificado na matriz de riscos, permitindo rastreabilidade entre os instrumentos.

2.2 Nível do risco: 
Registra o nível do risco residual ou o nível considerado no momento da definição da ação de tratamento, conforme metodologia adotada pelo órgão.

2.3 Ação de tratamento (novo controle): 
Descreve resumidamente a medida proposta para responder ao risco identificado e implementar a estratégia de resposta selecionada. A ação de tratamento representa a iniciativa adotada pela organização para evitar, mitigar, compartilhar ou aceitar determinado risco e pode envolver a criação de novos controles, bem como o fortalecimento ou aperfeiçoamento de controles existentes. 

Exemplos:
· Elaboração ou revisão de normativos internos;
· Implementação de sistema informatizado;
· Definição de papéis visando melhor segregação de funções;
· Instituição de programa de capacitação de servidores periódico;
· Criação e registro de fluxos de procedimentos;
· Realização de monitoramentos periódicos.

2.4 Justificativa da ação (“Por quê? ”): 
Explica brevemente os motivos que fundamentaram a escolha da ação proposta. 

Podem ser considerados aspectos como:
· Relação custo-benefício;
· Efetividade esperada;
· Viabilidade operacional;
· Maturidade institucional;
· Prazo para implementação;
· Disponibilidade de recursos.

A elaboração da justificativa da ação poderá considerar informações já produzidas em etapas anteriores do processo de gestão de riscos, especialmente aquelas registradas no documento de Escopo, Contexto e Critério. Aspectos como disponibilidade de recursos financeiros, tecnológicos e humanos, restrições operacionais, características do ambiente interno e externo e demais fatores previamente apontados como relevantes poderão servir de subsídio para a fundamentação e priorização das ações propostas.

2.5 Estratégia de implementação (“Como? ”):
Descreve em linhas gerais como se pretende viabilizar a implementação da ação de tratamento proposta. Para alcançar os resultados pretendidos podem ser considerados elementos como:
· Etapas intermediárias;
· Necessidade de normatização;
· Capacitação de servidores;
· Adequações processuais ou tecnológicas.

2.6 Responsável (is):
Indica unidade (s), área (s) ou função (ões) responsáveis pelo acompanhamento e execução das ações de tratamento.

Considerando a gestão de riscos como instrumento integrado à governança e à gestão organizacional, recomenda-se que a atribuição inicial das ações de tratamento seja realizada em nível institucional, mediante indicação da área, unidade ou setor responsável. Em momento posterior, conforme o detalhamento e operacionalização do plano, poderão ser definidos responsáveis específicos para execução, acompanhamento e revisão das ações previstas.

2.7 Prazos:
Definem o período estimado para a implementação da ação de tratamento proposta. Sua definição poderá considerar fatores como o apetite organizacional definido, a complexidade da medida a ser implementada, as interdependências existentes para a sua execução.

Outro fator relevante a ser considerado diz respeito à priorização de riscos. Destaca-se que ações voltadas a riscos mais elevados ou que representem maior impacto para os objetivos organizacionais podem demandar tratamento preferencial e, consequentemente, prazos mais reduzidos para implementação.

Além disso, sempre que necessário, a ação proposta poderá ser desmembrada em etapas ou marcos intermediários, a fim de permitir melhor acompanhamento da sua implementação e facilitar o monitoramento do progresso alcançado.

2.8 Indicadores de acompanhamento:
Correspondem às medidas utilizadas para acompanhar a implementação e avaliar o progresso das ações de tratamento propostas. Sua definição busca permitir a verificação objetiva do cumprimento das atividades previstas, apoiando o monitoramento e a tomada de decisão pelos responsáveis.

Os indicadores poderão demonstrar aspectos relacionados à implementação da ação proposta, ao funcionamento dos controles adotados ou aos resultados esperados com sua utilização, contribuindo para a avaliação da adequação e efetividade das medidas implementadas.
Sempre que possível, recomenda-se a adoção de indicadores claros, verificáveis e compatíveis com a complexidade da ação proposta, de forma a facilitar o acompanhamento de sua execução e a identificação de eventuais necessidades de ajuste. 

Exemplos:
· Percentual de execução;
· Entrega do produto;
· Ato normativo publicado;
· Implantação do controle.

2.9 Periodicidade de avaliação/revisão:
Define a frequência com que a implementação e adequação da ação de tratamento serão avaliadas ou revisadas. A periodicidade observará diretrizes estabelecidas pelo órgão ou entidade e poderá ser estabelecida em intervalos regulares (mensal, trimestral, semestral, anual etc.) ou ocorrer em função de eventos relevantes que alterem significativamente as condições consideradas no momento da sua definição.

Exemplos de eventos relevantes:
· Publicação ou alteração de legislação, regulamentação ou procedimentos internos com impacto relevante sobre o objeto avaliado;
· Revisão da Política de Gestão de Riscos ou de outros instrumentos institucionais aplicáveis;
· Alterações significativas no contexto organizacional;
· Identificação de novos riscos ou alteração do nível de risco anteriormente avaliado.

[bookmark: _heading=h.7ebhi0u0m1ss]3. MONITORAMENTO (AVALIAÇÃO E REVISÃO DOS RISCOS)

O monitoramento constitui etapa contínua do processo de gestão de riscos e tem por finalidade acompanhar a evolução dos riscos identificados, verificar a implementação das ações de tratamento propostas e avaliar a adequação dos controles adotados ao contexto organizacional.

O monitoramento compreende tanto o acompanhamento dos riscos, controles e ações de tratamento realizado pelos seus respectivos responsáveis quanto as atividades de supervisão e assessoramento da gestão de riscos exercidas pelas instâncias competentes do órgão ou entidade. Essa distinção reflete a segregação de responsabilidades inerente ao Sistema de Controle Interno, em que o gerenciamento dos riscos e a implementação dos controles permanecem sob responsabilidade da gestão, cabendo às instâncias competentes exercer funções de supervisão e assessoramento.

Para a realização deste monitoramento, poderão ser utilizadas informações registradas nos documentos que compõem o processo de gestão de riscos, especialmente aquelas constantes do Escopo, Contexto e Critério, da Declaração de Apetite a Riscos, da Matriz de Riscos e deste Plano de Ação, contribuindo para a manutenção da consistência entre os instrumentos elaborados e para a melhoria contínua da gestão de riscos.
O monitoramento poderá ser realizado mediante análise dos indicadores definidos, do cumprimento dos prazos estabelecidos, da implementação das ações de tratamento propostas e das demais informações registradas nos instrumentos de gestão de riscos adotados pelo órgão ou entidade.

Observação: Em observância à segregação de responsabilidades adotada pelo Sistema de Controle Interno, as atividades de supervisão, acompanhamento e assessoramento da gestão de riscos não substituem a responsabilidade dos gestores e demais responsáveis pelos processos quanto ao gerenciamento dos riscos, à implementação das ações de tratamento e à manutenção dos controles internos adotados. Sempre que o monitoramento indicar a necessidade de atualização das informações registradas, recomenda-se promover a revisão dos instrumentos correspondentes, de modo a manter sua aderência à realidade do órgão ou entidade.















[bookmark: _heading=h.7g5r13r6u5zf]4. ANEXO I - PLANO DE AÇÃO PARA O TRATAMENTO DE RISCOS

[Para Órgão/Unidade/Processo] - EXEMPLO
	ID: R1
	Nível: ALTO

	Responsável (is)
	Coordenadoria X



	
Ação de Tratamento (Novo Controle)
	

	



Justificativa da Ação (Por quê?)
	

	


Estratégia de Implementação (Como?)
	

	

Prazos
	Início: XX/XX/XXXX
Conclusão: XX/XX/XXXX

Total estimado: 60, 120, 180, 360 dias

	
Indicadores de acompanhamento
	

	Periodicidade de avaliação/revisão
	 Ex: 90, 120, 180 dias

	

Observações complementares (caso necessário
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